
ESTADO DO MARANIIÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMON

GUARDA CIVIL MUNICIPAL

TERMO DE REFERÊNCIA _ LEI I4.I33I2I
TNEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO n" 0412025 - GCM

1. DAS CONOIçOES GERAIS DA CONTUTaçÃO (art, 6o, XX[I, 6'a" e "i» dt Lei n.

14.133t2021).

1.1. Contratação de serviço técnico especializado em treinamento e aperfeiçoamento pessoal nos

termos do art. 74, inc. III, alínea "f' da Lei no 14.13312021, a ser realízado por meio do "ESTAGIO
ANUAI- DE QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL NA DISCIPLINA TECNICAS DE PATRULHA
URBANA. A capacitação em questão será oportunizada à 103 (cento e três) agentes da Guarda Civil
Municipal de Timon, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste

instrumento.

Item Especificação Qtd./horas Preço Unitáric PreçoTotal

01

IAPACTTAÇÂO PROFTSSIONAL NA DISCIPLINA DE

rÉCNICAS DE PATRALHA URBANA, DESTINADO AOS
SUARDAS CIVIS MUNICIPAIS.

120h R$ 65,00 R.$ 7.800.00

1.2. O prazo de vigência da contrataçáo e até3111212025, contados dadata de assinatura do contrato,

na forma do artigo 105 da Lei no 14.13312021.

1.3. O custo da contratação compreende um total de l2Dh/aulapara a disciplina Técnicas de Patrulha

Urbana. Que será dividida em 04 turmas e cada turma deverá cumprir 3Oh/aula, totalizando 72lhlaula ao

final.

2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6" inciso XXIII, alínea 'b',
da Lei n.14.13312021).

2.1. Nesse prisma, a nova lei de licitações e contratos (Lei n'14.13312021) e as alterações na Lei de

Inrprobidade Administrativa (Lei n" 8.42911992), alen das recentes reformas constitucionais, apresentam

inúmeros desafios para todos que lidam com demandas públicas.

2.2. A necessidade surge da exigência para a manutenção do porte de armas das Guardas Municipais,
disciplinado pela t,ei no 10.826, de 22 de dezembro de 2003. Esta lei estabelece os critérios para a

concessão do porte de armas de fogo e está regulamentada pelo Decreto no 9.847, de 25 de junho de 2019 e

o Decreto n' 11.615 de 21 de Julho de 2023, alem da Instrução Normativa DG/PF n" 201, de 9 de julho de

2021 e a Instrução Normativa DG/PF no 310, de l0 de Junho de 2025, que define os procedimentos

relacionados ao Sistema Nacional de Armas no artigo 59, §3o do Decreto no 11.61 5 de 21 de julho de 2023

e no artigo 40, §3" da IN no201 - DG/PF, de 09 de julho de 2021. A disciplina de Técnicas de Patrulha

Urbana faz parte da grade cunicular estabelecida pelo Centro de Formação e Ensino da Guarda Civil
Municipal para o Estágio de qualificação profissional anual destinado ao efetivo da Guarda Municipal. O

eÍ'etivo da Guarda Municipal será divido em 04 turmas paÍa à rca\zaçáo do estágio e cada turma deverá

cumprir o mínimo de horas estabeleçido para aada disciplina.

2.3. Os treinamentos nessa área visam proporcionar aos agentes da Guarda Civil Municipal o

aprimoramento dos conhecimentos e habilidades técnicas e operacionais subsidiando suas ações para um

melhor desempenho de duas funções diante das demandas de trabalho.

3. ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

3.1. A presente contratação tem por objeto arcalização de Estágio de Qualificação Profissional, atividade

obrigatória e de natureza anual, já consolidada na rotina institucional. 'Iiata-se, portanto, de uma demanda

recoffente, cuja necessidade é previamente oonhecida e cuja solução já foi testada e validada em exercícios

anteriores. Diante disso, considerando-se que o valor estimado da contratação é de R$ 7.800, e que o objeto

apresenta baixa complexidade técnica e operacional, optou-se pela adoção de um Estudo Técnico

t,

Preliminar simplificado, conforme permitido pelo art. 18 da Lei f 14.13312021.
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4. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E RÂZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR

4.1. Conforme expressamente previsto no art. 74, inc. III, da Lei no 14.13312021, é inexigível a

licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:

III - contrqtaçdo dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza

predom.inantenxente intelcctuql com profissionais ou empresas de notória

especialização, vedada a inexigibilidade para servi.ços de publicidade e divulgaçõo:

(.. )
fl treínaruento e aperfeiçoamento de pessoal;

4.2. As referidas características estão presentes no "Estágio anual de qualificação profissional na

disciplina Técnicas de Patrulha llbana", a capaciÍação prevista no conteúdo programático do curso

agr egaút no desenvo lvimento técnico-profiss ional do s agentes da G CM'

4.3. O diferencial na qualificação acadêmica e profissional do instrutor convidado, tendo em vista que

ministrará a disciplina Técnicas de Patrulha Urbana, que abordará técnicas necessárias para o
desenvolvimento do trabalho como: Legislação, ética e cidadania, técnicas de abordagem, policiamento

comunitário, direitos humanos, mediação de conf-litos, preservação do local do crime.

4.4. A disciplina de Técnicas de Patrulha Urbana, será ministrada por profissional capacitado na área.

4.5. Nesse contexto, é irnportante destacar que o estágio inclui teoria e prática, abordagem direcionada

aos operadores de Segurança pública.

4.6. Assim, intbre-se que o "ESTÁGIO ANUAL DE QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL NA
DISCPLINA TECNICAS DE PATRULHA URBANA", não é passível de licitação, pois deriva de uma

atuação intelectual que não pode ser definida cle modo objetivo e selecionada por meio de critérios como

preço e/ou técnica. Assim, não há possibilidade de delimitar critérios que permita a

õomparação/competição com eventuais cursos existentes no mercado. Sobre isso, tem- se o trecho do voto

da l)ecisão n" 439198 do TCU, Plenário:

4.7.

Á metodologia empregada, o sistema pedagógico, o material e os recursos didático,s, os

t)iferentes instrutores, o enfoque das matérias, u preocupação ideológica, assim como

todas as demais questões Jundamentais, relaci.onadas com a prestação.final do serviço

e com os seus resultados - que sdo o que afinal importq obter -, nadq disso pode ser

predeterminado ou qdrede escolhido pela Ádministração contratante. (...) Por todas

essas rqzões entendeu a lei de l.icitações de classificar na categoria de serviço técnico

proJissional especializado, o trabalho de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal da

Administraçõo, por particulares (pessoas Jísicas ou iurídicas). (. .) E, desse modo,

sene)o desiguais os produíos que os variados profissionais oferecem. lornq-se inexigível

a licitaçdo por imperativo lógico que constq do art. 23, incíso II, do Dec.-l.ei n'
2.300/86.

Um serviço intelectual, técnico-proÍissional e especializado, em regra, não será igual a outro.

Nem o mesmo autor consegue produzir a lnesma informação do mesmo modo. Logo, esses serviços não

podem ser comparados e selecionados por meio de um critério objetivo. E anatureza,

à qualidade, a complexidade e a diferenciação do serviço que o individualizam a tal ponto de tornar

inviável Sua comparação oom outros que eventualmente existam no mercado.

4.8. A capacitaçáo a parrir do "ESTÁGIO ANUAL DE PROFISSIONAL NA DISCIPLINA
TECNICAS n-g pafnULHA URBANA." não e padronizada e apresenta conÍiança do segmento

profissional a que se destina. Portanto, não é presumidamente detida por qualquer profissional habilitado.

4.g. Diante do exposto acima,justifica-se a presente contratação, nos termos do art. 74,inc.IIl, alínea
..f, da Lei no 14.13312021, por meio do "ESTÁGIO ANUAL DE PROFISSIONAL NA DISCIPLINA

TECNICAS DE PA'TRULHA URBANA."

i-_*.- -.,



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMON

GUARDA CIVIL MUNICIPAL

5. DE§CRIÇÃO DA SOIUÇÃO COMO UM TODO (art. 6o, inciso XXI[, alínea 'c')

5.1. Do Período de Realização e Carga Horária:

5.1.1. A capacitação está prevista para ser realizada nos meses de agosto, setembro, outubro e

novembro, perfazendô uma cargahorária de 3O(trinta) horas por turma (Turma A, B, C e D).

5.2. Do Conteúdo Programático do Curso:

5.2.1. O conteúdo previsto para o referido estágio deve englobar os seguintes tópicos:

a) Conceito;
b) Formações;
c) Deslocamentos;
d) Técnicas de Abordagem;
e) Composição;

0 Planejamento e tática aplicados na patrulha urbana;

g) Avaliação.

5.3. Do Público Participante:

5.3.1. A capacitação contemplarâ103 (cento e três) agentes da Guarda Civil Municipal, divididos em 04

turmas pu.u -"lho. aproveitaménto da disciplina ministrada eparanão comprometer as escalas de serviço'

6. REeUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6', XXIII, alínea 'd' da Lei no l4.l33l2l)

6.1. O presente Termo de Referência trata da contratação de serviço técnico em treinamento e

aperfeiçoamênto pessoal, nos termos do art. 74,inc.lII, alínea "f'da Lei no 14.13312021:.i t::,:11tj1"S:
pà. *"io do,,ES'iÁGIo ANUAL DE eUALIFICAÇÃo rRoF'ISSIoNAL NA DISCIPLINA I'BCNICAS

DE PATRULIIA URBANA". Tal serviço, por sua vez, não está relacionado à incidência de impactos

ambientais, de modo que não se faz necessário elencar, neste documento, critérios de sustentabilidade para

a referida contratação.

6.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual'

6.3. Não haverá exigência de garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei no 14.1,33121, por

se tratar de contratação oom curto prazo de execução do serviço.

7. MODELO DE RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO (art.6" XXI[, alínea "e"
da Lei n.14,L3312021).

7.L O objeto da referida contratação contempla:

7,1.1. A contratação de profissional habilitado para ministrar l2}Waula durante o "Estágio anual de

qualificação profissiônal na disciplina técnicas de patrulha urbana para os 103 (cento e sete) agentes da

Guarda Civil Municipal.

7.2. O recebimento definitivo será concretizado quando comprovada a carga horária ministrada

através de

8, FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6o, inciso xxl[, alínea

'h', da Lei n. 14.13312021)

8.1. O instrutor foi selecionado por meio da realizaçáo de procedimento de inexigibilidade de

licitação, com fundamento na hipótese do art. 74, inc.III, alínea "f' da Lei n'o 14.13312021., em

ruzáo da notória especialização do instrutor.

g.2. Previamente à celebraçâo do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das

condições para contratação, espécialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta

a cadastros informativos oficiais, tais como:
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a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (www.portaldatransparencia. gov.brlceis); e

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União
(lrttn,ritt:ur.JlQrlúlju§Iiltlcll-qiq.gq\'.lrf §allloqsl!,!cll).

8.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome do contratado, por força do artigo 12 da Lei n"
8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela práttica de ato de improbidade

administrativa, a proibição cle contratar com o Poder Público'
8.4. Caso conste na Consulta de Situação do Fomecedor a existência de Ocorrências Impeditivas

Indiretas, o gestor diligenciará para veriÍicar se houve fraude por parte do contratado.

8.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento

similares, dentre outros.

8.6. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de

contratação.

8.7. É der"r do fornecedor manter atualizada documentação apresentada, e encaminhar, quando

sol icitado pela Administração, a respectiv a documentaç áo atualizada.

8.8. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo

aqueles legalmente permitidos.

8.10. Para fins de contratação, o profissional deverá atender aos seguintes requisitos de habilitação:

8.1 1. Habilitações fiscal e trabalhista:

A Regularidade Fiscal e Trabalhista será comprovada mediante a apresentação dos seguintes $§urnentos:
a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoa F-ísica - CPF' - (www.receita.fazenda.gov.br); '/'
b) Cópia da Carteira de Identidade da pessoa física "/''
c) Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal - (Certidão conjunta negativa de débitos relativos a

hibutos federais e da Dívida Ativa da União fomecida pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da

Fazenda e pela Procuradoria daFazenda Nacional);
d) Prova de regularidade com aFazendaEstadual relativo ao domicílio ou sede do licitante; ./
e) Prova de regularidade com aFazendaMunicipal relativo ao domicílio ou sede do licitante;
f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de

Certidão negativa de Débitos Trabalhistas;

9. PAGAMENTO

9.1. PREÇO

9.1.1. O valor total da contratação é de RS 7.800,00 (sete mil e oitocentos reais) conforme o valot da

carga horária fixada nos termos da lei complementar municipal n"050, de 19 de dezembro de 2079.

9.1.1.1. No valor acima cstão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais

e comerciais incidentes, taxa de administração, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do

objeto da contratação.

9.2. }-ORMA DE PAGAMENTO

9.2.1. O pagamento será realizado através de ordem
corrente indicados pelo contratado.

bancária, para crédito em banco, agência e conta

%CAIW

Âsçiratura..-. 
-*_.._ I
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9.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancárrapata
pagamento.

9.3. PRAZO DE PAGAMENTO
9.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de ate 30 (trinta) dias, contados do recebimento da

Nota Fiscal ou F'atura.

9.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a

execução do objeto do contrato.

9.3.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento ate a data de sua efetiva rcalização, mediante

aplicação do índice IPCA de correção monetária.

e.4. CONDIÇÔES DE PAGAMENTO

9.4.1. A emissão da Nota Fiscal ou F'atura será precedida da conclusão do serviço prestado, confotme
disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referêncra.

9.4.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar o contratado para que

emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dirnensionado.

9.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) oprazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor apagaq, e

Í) eventual destaclue do valor de retenções tributárias cabíveis.

9.4.4. I{avendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação
da despesa, o pagamento ficará sobrestaclo até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularízaçáo da situação, não

acarretando qualquer ônus para o contratante;

9.4.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompaúada da comprovação da

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao

referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art.

68 da Lei rf 14.13312021.

9.4.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar

consulta para: a) verihcar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identiÍicar
possível razão que impeça a parÍicipação em licitação, no ârnbito do órgão ou entidade, proibição de

contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

9.4.7. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação,
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sta situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

9.4.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalizaçáo da regularidade fiscal quanto à inadimplência do

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios

pertinentes e necessários para garantir o recebinrento de seus créditos.

9.4.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo coffespondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

9.4.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmentc, até que se

\_-*-
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i rotni,

decida pela rescisão do contrato, caso o contrataclo não regularize sua siluação.
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9.4.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

g.4.ll.l.Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

9.4.12. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no

123, de2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresenÍaçáo de comprovação, por meio de

documento oficial, de que Íaz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

10. OBRTGAÇOES OO CONTRATANTE

10.1. São obrigações do Contratante:

10.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;

10.1.2. Execução do objeto no prazo e condições estabelecidas no Tenno de Rel'erência;

10.1.3. Notificar a Contratada sobre qualquer irregularidade encontrada na execução do objeto;

10.1.4. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;

10.1.5. Prestar à Corúratada, em tempo hábil, as informações e os esclarecimentos eventualmente
necessários à prestação dos serviços;

10.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à cxecução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

11. OBRTGAÇÔES »a CONTRATADA

I 1.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes neste Termo de Referência, assumindo
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto,
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

1 1.1.1. Executar o objeto conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta;
11,.1.2. Reparar, corrigir, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado
pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da

execução ou dos materiais empregados;

1 1 . 1 .3. Responsabilizar-se por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo
cssa responsabilidade a ftscalizaçáo ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que

fioará autorizado a descontar dos pagamentos devidos, o valor correspondente aos danos sofridos;

11.1.4. Não contratar cônjuge, companheiro ou parente em linha rcÍa, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato. nos termos do artigo 48,

parâgrafo único, da Lei no 14.i33, de202l;

I 1.1 .5. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do

mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos l) certidão conjunta relativa aos

tributos federais e à Dívida Ativa da União; 2) certidões que somprovem a regularidade perante aFazenda
Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; e 3) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas
_ CNDT,

11.1.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações
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trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja

inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

ll.l.7. Comunicar a Prefeitura Municipal de Timon, to prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer

ocorrência anormal que atrase a prestação do serviço;

11.1.8. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos,

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, aos documentos relativos à execução clo serviço.

11.1.9. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que poúa em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros'

11.1.10. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores

condições de segurança, higiene e disciplina.

11.1,11. Submeterpreviamente, por escrito, ao Contratante,paraanálise e aprovação, quaisquer mudanças

nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

11.1,12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as conclições exigidas para habilitação e qualificação nesta contratação direta.

11.1.13. Guardar sigilo sobretodas as informações obtidas em decorrênciadaexecução do objeto;

1 1.1 .14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de Íàtores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto iniciahnente em sua proposta não seja satisfatório para

o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art' 724,II,
d, da Lei no 14.133, de202l; e

1 1 .1.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas

de segurança do Contratante.

12. SANÇÕES ADMTNTSTRATIVAS

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n" 14.133, de202l, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não manter a proposta, salvo em decomência de fato superveniente devidamente justificado;

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a conttaÍaçáo, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado;

É) apresentar declaração ou documentação falsa exigida pata o certame ou prestar declaração falsa

durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;
i) Ílaudar aconffatação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer nattxeza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5'da Lei n'12.846, de 1o de agosto de2013.

12.2. Serâo aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes

sanções:

i)Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2", da Lei);
contrato, sempre que não se

lFrr,: ri'-,,
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ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas b,

c, d, e, f e g do subitem acima deste T'ermo de Referência, sempre que não se justificar a imposição

de penalidade mais grave (art. 156, §4o, da Lei);
iii) Declaragão de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas h, i, j, k e I do subitem acima deste Termo de Referência, bem como nas

alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 1.56,

§5", da Lei)
iu) Multa:
(1) moratória de 2Yo (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;
(a) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o
inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de202l.
(2) compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de

inexecução total do objeto;

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9')

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa
(art. 156, §7").

12.4.1. Antes daaplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)

12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será

descontada da garanÍia prestada ou será cobrada judicialmente (ar1. 156, §8).

12.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

12.5. A aplicação das sanções rcalizar-se-a em processo administrativo que assegure o contraditório e a

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedirnento previsto no caput e parágrafbs do art. 158 da

Lei no I4.I33, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar.

12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1"):

a) anatweza e a gravidade da infi'ação cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que delaprovierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

12.7. Os atos previstos como infrações adminístrativas na Lei n" 14.133,de2021, ou em outras leis de

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipihcados como atos

lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados
o rito procedimental e autoridade competente deÍinidos na referida Lei (art. 159).

12.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular apríttica dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou
para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os eÍ-eitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica
serão estendidos aos seus administradorcs e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação
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ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, eln todos os casos, o contraditório, a

ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160).

12.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.133121.

13. ADEQUAÇÃO OnçannENTÁRrA

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação estão programadas em dotação orçamentária
própria, prevista no orçamento da Prefeitura Municipal de Timon para o exercício de2025, na classificação
abaixo:

13.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:
I) Gestão/IJnidade: Guarda Municipal - GM.
ID Fonte de Recursos: 500 (Recursos Próprios do Município).
ilI) Programa de Trabalho: Educação para Sustentabilidade e Qualidade de Vida.
ry) Projeto Atividade: Formação, Capacitaçáo e Treinamento dos Guardas Civis Municipais.
V) Elemento de Despesa: 3.3.90.36.00: Outros serviços de terceiros - Pessoa Física.

Responsável pelo Termo de Referência:

Mauricelia Vieira Santos
Chefe do Setor de Pessoal
Portaria n' 6412025 - GP

Ratifico e de Referência em:
1202s

Comandante da Guarda Civil Municipal de Timon - MA
Portaria n" 025 12025 -GP


